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Introdução: A sífilis é uma infecção sistêmica causada pela bactéria Treponema pallidum, de evolu-

ção crônica, mas tratável e curável. Sua principal forma de transmissão é sexual, embora também 

possa ocorrer a transmissão vertical, resultando na Sífilis Congênita (SC), que representa uma 

grave condição de saúde pública no Brasil.  Objetivo: Descrever o perfil epidemiológico da SC 

no Brasil no período de 2018 a 2023.  Metodologia: Estudo descritivo e retrospectivo, baseado em 

dados do Sistema de Informação de Agravos de Notificação (SINAN) no período de 2018 a 2023. 

Resultados: Os dados mostraram maior prevalência nas regiões Nordeste e Sudeste. As caracte-

rísticas maternas mais comuns foram baixa escolaridade, etnia parda e tratamento inadequado. 

No que se refere ao recém-nascidos, a evolução apresentou índices positivos de sobrevida.  Con-

clusão: O combate à SC exige transformações significativas e estruturais na atenção básica à saú-

de, visando corrigir as falhas que continuam a sustentar esse problema. 

Sífilis congênita; Epidemiologia; Gestantes; Recém-nascido. 

 

Introduction: Syphilis is a systemic infection caused by the bacterium Treponema pallidum, with a 

chronic course, and is treatable and curable. The main route of transmission is sexual; however, 

vertical transmission may occur, resulting in Congenital Syphilis (CS), a serious public health 

condition in Brazil. Objective: To describe the epidemiological profile of Congenital Syphilis in 

Brazil (2018–2023). Methodology: A descriptive, retrospective study based on data from SINAN 

(2018–2023). Results: The data showed a higher prevalence in the Northeast and Southeast re-

gions. The most common maternal characteristics included low educational attainment, mixed-

race ethnicity, and inadequate treatment. Regarding newborns, outcomes showed positive survi-
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val rates. Conclusion: Combating congenital syphilis requires significant and structural transfor-

mations in primary health care to address the shortcomings that continue to sustain this pro-

blem.  

Congenital syphilis; Epidemiology; Pregnant women; Newborn. 
 

 

 

 A sífilis é uma infecção que afeta todo o organismo, causada pela bactéria Treponema pal-

lidum. Sua evolução é crônica e, felizmente, a doença pode ser tratada e curada. É uma condição 

exclusiva do ser humano, sendo a principal forma de transmissão a sexual, embora também haja 

a possibilidade de contágio de mãe para filho durante a gestação.1  

 Essa forma de transmissão pode acarretar sérias complicações como aborto espontâneo, 

parto prematuro, malformações congênitas, sejam elas precoces ou tardias, e até mesmo a risco 

de morte do recém-nascido.2 Em virtude da gravidade desse problema de saúde pública, a SC 

passou a ser considerada uma doença que deve ser notificada obrigatoriamente.3  

 No mundo, dados mostram que os casos de SC ascenderam, atingindo 523 por 100.000 

nascidos vivos (NV) em 2022, superando em mais de 2,5 vezes a meta estabelecida para 2025, que 

era de 200 por 100.000. Além disso, apenas 57% das gestantes que realizaram pré-natal foram tes-

tadas para sífilis, e entre elas, 81% receberam tratamento após resultados positivos.4 

 No Brasil, entre 1999 e 2023, foram registrados no Sistema de Informação de Agravos de 

Notificação (SINAN) um total de 319.806 casos de SC em crianças menores de um ano. Desses 

casos, 44,3% eram originários da região Sudeste, enquanto as demais regiões Nordeste 29,7%, Sul 

11,9%, Norte registrou 8,5% e o Centro-Oeste contou com 5,6% casos.5  

 A sífilis na gestação representa um sério obstáculo para a saúde pública no Brasil, sendo 

uma das infecções mais frequentes transmitidas durante a gravidez e pós-parto. Apesar de ser 

uma ameaça considerável tanto para a mãe quanto para a criança, essa enfermidade pode ser tra-

tada com eficácia e, em grande medida, é passível a prevenção através de abordagens apropria-

das.6 

 Compreender o perfil epidemiológico da SC nas diversas regiões brasileiras é fundamen-

tal para desenvolver estratégias eficazes voltadas à prevenção, diagnóstico e tratamento da doen-

ça, além de contribuir para a diminuição dos casos. A importância do estudo reside na necessida-

de urgente de compreender as dinâmicas epidemiológicas da doença, identificar os principais 

fatores de risco e avaliar a eficácia das intervenções de saúde pública implementadas.   

 O objetivo deste estudo é descrever o perfil epidemiológico dos casos de SC no Brasil e nas 

regiões, identificar as características maternas e do RN com SC e verificar a taxa de detecção de 

SC no Brasil nos anos de 2018 a 2023. 
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 Tratou-se de um estudo epidemiológico descritivo, retrospectivo de abordagem quantitati-

va dos casos de SC notificados no Sistema de Informação de Agravos de Notificação (SINAN) no 

Brasil. A metodologia descritiva é adequada para identificar padrões de ocorrência da doença 

com base em variáveis demográficas, temporais e geográficas.7 

 Foram coletados dados provenientes do SINAN, sobre casos notificados de SC dos anos de 

2018 a 2023, os dados foram extraídos no mês de junho de 2024.  

 O banco de dados foi composto por todas as notificações de SC no Brasil por ano (2018 a 

2023) e as variáveis selecionadas para compor o estudo foram: Características maternas: Raça/cor, 

Faixa etária, Escolaridade, Pré-natal, Diagnóstico de SC, Esquema de tratamento da mãe, Trata-

mento materno; e as características do recém-nascido (RN) foram: Sexo do RN, Esquema de trata-

mento e, Evolução do RN. 

 Os dados foram organizados no programa Excel, e a análise descritiva foi realizada pelo 

programa Jamovi® versão 2.3.26.0.  Foram calculadas as frequências absoluta e relativa dos casos 

de SC por região do país e por ano, sendo as demais variáveis agrupadas para o período de 2018 a 

2023. A taxa de incidência foi calculada dividindo o número de casos de SC por ano, no Brasil e 

nas regiões, pelo número de nascidos vivos (NV) no mesmo período, e multiplicando o resultado 

por 100.000. 

 Por se tratar de um estudo que utiliza dados secundários disponíveis em bancos públicos, 

não foi necessário a submissão do projeto ao Comitê de Ética em Pesquisa com Seres Humanos, 

conforme determina a Resolução 196/96 do Ministério da Saúde. 
 

 

 No Brasil, foram notificados 142.115 casos de SC no SINAN entre os anos de 2018 a 2023 

(Gráfico 1). A partir de 2018, observou-se uma diminuição progressiva no número de casos, po-

rém, em 2021, houve um aumento significativo nas notificações, totalizando 27.203 casos (19,2%). 

Em 2022, registrou-se uma leve diminuição, mas em 2023 os casos notificados caíram pela metade, 

somando 12.838 notificações (9,1%). 
 

Gráfico 1: Número absoluto de casos notificados de SC no Brasil, 2018 a 2023. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaborado pelas autoras, 2024. 
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 Ao aglutinar as notificações por região brasileira (Tabela 1), percebe-se que a região Sudes-

te possui a maior proporção de casos notificados de SC, seguida pela região nordeste. Na região 

Centro-Oeste os casos variaram com uma leve diminuição em 2019, aumento em 2021 e nova que-

da em 2023. A região Nordeste apresentou números altos, com variação significativa, com uma 

redução considerável. Já nas regiões Norte e Sul, os casos mantiveram relativamente estáveis, mas 

proporcionalmente foram as regiões que mais tiveram aumento de casos de 2020 a 2021, e com 

uma queda perceptível em 2023.  
 

Tabela 1: Frequência absoluta e relativa dos casos notificados de SC por região. Brasil, 2018 a 2023. 

Fonte: Elaborado pelas autoras, 2024. 

 

 De acordo com as características maternas (Tabela 2), em relação à raça/cor, 58,5% das 

mães eram pardas, enquanto 29,4% das informações estavam ignoradas. Quanto à faixa etária, a 

maior proporção de notificações ocorreu entre mulheres de 20 a 29 anos (55,7%), seguida pela fai-

xa de 10 a 19 anos, com 23,2%. Em relação à escolaridade, 19,6% das mães tinham o ensino médio 

completo, enquanto 29,4% das informações sobre escolaridade foram ignoradas. 

 Em relação às características clínicas, 82,2% das mulheres realizaram o pré-natal, e 57,9% 

foram diagnosticadas durante esse acompanhamento. O percentual de gestantes que receberam 

tratamento inadequado ou não realizaram tratamento manteve-se acima de 80%. Quanto ao trata-

mento concomitante dos parceiros, 50,2% não realizou. 
 

Tabela 2: Frequência absoluta e relativa das características maternas dos 

casos notificados de SC, Brasil 2018 a 2023. 

 

 

 

 

Região 2018 2019 2020 2021 2022 2023 

  N % N % N % N % N % N % 

Centro-oeste 1487 1,0 1447 1,0 1246 0,9 1281 0,9 1650 1,2 918 0,6 

Nordeste 7966 5,6 7115 5,0 6743 4,7 8042 5,7 7360 5,2 3219 2,3 

Norte 2243 1,6 2258 1,6 1769 1,2 2283 1,6 2425 1,7 1177 0,8 

Sudeste 11620 8,2 11432 8,0 
1036
7 

7,3 
1197
7 

8,4 11578 8,1 5744 4,0 

Sul 3558 2,5 3335 2,3 2931 2,1 3620 2,5 3544 2,5 1780 1,3 

Variável n % 

Raça/cor     

Branca 33202 23,4 

Preta 12512 8,8 

Parda 492 0,3 

Amarela 83186 58,5 

Indígena 363 0,3 

Ignorado 12360 8,7 
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Fonte: Elaborado pelas autoras, 2024 

 Não foi observada diferença no percentual de casos relacionados ao sexo do recém-

nascido (Tabela 3). Quanto ao esquema de tratamento, houve predominância da administração 

de Penicilina G cristalina na dosagem de 100.000 a 150.000 UI/Kg/dia por 10 dias, com 53,2% dos 

Faixa etária   

10 a 19 anos 30366 21,4 

20 a 29 anos 80406 56,6 

30 a 39 anos 24942 17,6 

40 a 49 anos 2772 2,0 

50 e mais 11 0,0 

Ignorado 3618 2,5 

Escolaridade   

Analfabeto 706 0,5 

1ª a 4ª série incompleta do EF 4724 3,3 

4ª série completa do EF 3631 2,6 

5ª à 8ª série incompleta do EF 26682 18,8 

5ª à 8ª série completa do EF 14034 9,9 

Ensino médio incompleto 18701 13,2 

Ensino médio completo 27925 19,6 

Educação superior incompleta 1675 1,2 

Educação superior completa 1514 1,1 

Ignorado 41770 29,4 

Não se aplica 753 0,5 

Fez pré-natal     

Sim 116755 82,2 

Não 17645 12,4 

Ignorado 7715 5,4 

Diagnóstico de SG     

Após o parto 7875 5,5 

Durante o pré-natal 82320 57,9 

No momento do parto/curetagem 44585 31,4 

Ignorado 6298 4,49 

Não realizado 1037 0,7 

Esquema de tratamento da mãe     

Adequado 7568 5,3 

Inadequado 73377 51,6 

Não realizado 42121 29,6 

Ignorado 19049 13,4 

Tratamento parceiro concomitante     

Sim 29043 20,4 

Não 71384 50,2 

Ignorado 41688 29,3 
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casos recebendo esse tratamento. Ao analisar a evolução das crianças com SC, a proporção de cri-

anças que sobreviveram permaneceu acima de 88%. 
 

Tabela 3: Frequência absoluta e relativa das características dos RNs 

dos casos notificados com SC. Brasil 2018 a 2023.

Fonte: Elaborado pelas autoras, 2024.  
 

 A Taxa de detecção de SC nas regiões do país (Gráfico 2) apresentou variações ao longo 

dos anos. Em 2021, observou-se um aumento na taxa de detecção, seguido por uma leve diminui-

ção em 2022 nas regiões Nordeste, Sudeste e Sul, enquanto na região Norte houve um aumento. 

A partir de 2023, notou-se uma queda significativa na taxa de detecção de SC em todas as regi-

ões. A Região Centro-Oeste se destacou por apresentar uma das taxas mais baixas quando com-

parada com as demais regiões. 
 

 

 

 

 

 

 

 

Variável n % 

Sexo do RN   

Feminino 66873 47,1 

Masculino 66795 47,0 

Ignorado 8447 5,9 

Esquema de Tratamento do RN   

Ignorado 7920 5,6 

Não realizado 15617 11,0 

Outro esquema 16649 11,7 

Penicilina G benzatina 50.000 Ul/Kg/dia 12034 8,5 

Penicilina G cristalina 100.000 a 150.000 Ul/Kg/dia - 10 dia 75546 53,2 

Penicilina G procaína 50.000 Ul/Kg/dia - 10 dias 14349 10,1 

Evolução do RN     

Aborto 5385 3,8 

Natimorto 3963 2,8 

Vivo 125151 88,1 

Óbito por outras causas 981 0,7 

Óbito por sífilis congênita 1761 1,2 

Ignorado 4874 3,4 
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Gráfico 2 - Taxa de detecção de sífilis em gestantes e taxa de incidência de sífilis congênita 

por 100.000 nascidos vivos nas regiões brasileiras, 2018 a 2023. 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaborado pelas autoras, 2024.  

 

 Entre 2018 e 2020, o Brasil apresentou uma leve tendência de queda na incidência de SC. 

No entanto, em 2021, houve um aumento significativo, atingindo 1.016 casos por 100.000 NV. Es-

se aumento continuou em 2022, com 1.037 casos por 100.000 NV. Em 2023, observou-se uma que-

da expressiva na incidência de SC. 
 

Gráfico 3 - Taxa de detecção de sífilis em gestantes e taxa de incidência de sífilis congênita 

por 100.000 NV no Brasil, 2018 a 2023 

 

Fonte: Elaborado pelas autoras, 2024 
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 Este estudo mostrou que o maior percentual de casos de SC ocorreu em 2022, com a maior 

concentração de casos na região Sudeste. As características maternas predominantes foram: cor 

parda, ensino fundamental incompleto e faixa etária de 20 a 29 anos. A maioria das gestantes rea-

lizou o pré-natal, mas o diagnóstico de sífilis foi feito apenas no parto ou durante curetagem. Em 

relação ao tratamento, as gestantes receberam o tratamento adequado; no entanto, a maioria dos 

parceiros não recebeu tratamento, e quando realizado, não foi feito de forma concomitante à ges-

tante. 

 Entre as características dos recém-nascidos, predominou o sexo feminino, e o tratamento 

mais utilizado foi a Penicilina G cristalina na dosagem de 100.000 a 150.000 UI/Kg/dia por 10 di-

as, com evolução positiva na maioria dos casos. 

 Apesar de a Organização Mundial da Saúde (OMS) e a Organização Pan-Americana da 

Saúde (OPAS) terem definido como meta a erradicação da SC, com base na ocorrência de 50 ca-

sos ou menos por 100.000 NV, a incidência registrada por este estudo supera essa meta estabele-

cida, evidenciando a necessidade de reforçar as estratégias de prevenção e tratamento.8  

 Na análise do perfil das gestantes, observou-se uma predominância de mulheres na faixa 

etária de 20 a 29 anos, o que pode estar relacionado ao período de maior atividade sexual e, con-

sequentemente, maior exposição ao risco de infecção nesse intervalo.9  

 Em relação à raça/cor, a predominância de mulheres pardas pode ser compreendida à luz 

dos indicadores sociais, que revelam desigualdades persistentes no Brasil. Esse dado enfatiza a 

necessidade urgente de abordar questões relacionadas à equidade e inclusão no sistema de saú-

de, garantindo acesso igualitário a cuidados e tratamentos de qualidade para todos os grupos so-

ciais.10  

 A baixa escolaridade das mães constitui um grande desafio para a saúde pública no que 

diz respeito à SC. O baixo nível de instrução limita o acesso à informação e à compreensão sobre 

a importância das medidas de prevenção contra a sífilis e outras infecções sexualmente transmis-

síveis.11,12 O grau de instrução influência diretamente o conhecimento sobre a doença, a adesão a 

métodos contraceptivos e a eficácia das estratégias de prevenção e tratamento.9  

 Embora a maioria das gestantes tenham realizado o pré-natal e diagnosticadas durante 

esse atendimento, essas ações não foram suficientes para quebrar a cadeia de transmissão, o que 

reflete a persistência do diagnóstico tardio, mesmo com assistência médica ou de enferma-

gem.13,14  

 Esse diagnóstico tardio está diretamente associado a um pior prognóstico, dificultando a 

conclusão do tratamento dentro do tempo necessário e comprometendo a eficácia na prevenção 

da transmissão vertical.15,16  Outro fator que pode ter impactado o tratamento, é o Brasil ter en-

frentado escassez na disponibilização da penicilina pelo Sistema Único de Saúde devido à falta 

de matéria-prima durante o período estudado. Isso pode explicar por que muitas mães relataram 
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tratamento inadequado ou não realizado para sífilis mesmo após terem realizado acompanha-

mento pré-natal adequado.17 

 Estudos apontam que parceiros infectados aumentam em cinco vezes o risco de transmis-

são vertical, além disso a falha no tratamento da sífilis na gestação, está frequentemente associa-

da à ausência de tratamento do parceiro, atribuída a fatores como baixa adesão aos serviços de 

saúde, e desconhecimento da importância do tratamento.2,18  

  Para enfrentar esse problema, é essencial adotar estratégias que ampliem o acesso aos ser-

viços, como horários de atendimento mais flexíveis e encaminhamentos para unidades próximas 

ao local de trabalho, facilitando a adesão ao tratamento.19 

 O aumento dos diagnósticos durante as consultas de pré-natal contribui para desfechos 

positivos do RN.20 Esse prognóstico reflete, em parte, o aprimoramento dos programas de saúde, 

que incluem testagem sorológica, utilização de testes rápidos e ações de vigilância epidemiológi-

ca.17  

 A redução nos casos de SC em 2020 pode estar associada à subnotificação registradora no 

SINAN, consequência da pandemia provocada pelo SARS-CoV-2 iniciada em 2019 e do isola-

mento social imposto.21 

 Por fim, a prevalência da SC pode ainda estar atrelada ao uso inadequado dos preservati-

vos.22 A baixa utilização desse recurso protetivo entre os brasileiros reforça a urgência de intensi-

ficar campanhas de conscientização voltadas ao incentivo do uso correto desses métodos preven-

tivos.23  

 O elevado número informações registradas como ignoradas revela a falta de capacitação 

dos profissionais na coleta de dados, comprometendo assim a análise da situação epidemiológi-

ca.24  

Apesar de a sífilis ter um tratamento acessível, eficaz e eficiente, as altas taxas de incidên-

cia ainda constituem um desafio considerável para a saúde pública. RN que foram expostos à in-

fecção durante a gestação e não receberam o tratamento adequado enfrentam várias complica-

ções perinatais. 

 Diante dessa situação, é crucial realizar estudos que investiguem a constância na incidên-

cia da SC ao longo dos anos. Este conhecimento é vital para aprimorar o diagnóstico precoce e o 

tratamento oportuno, minimizando as complicações da doença. Apesar das facilidades na pre-

venção e no tratamento, continuam existindo desafios para alcançar a meta nacional de controle 

uma delas a fragilidade no preenchimento e digitação das fichas de investigação comprometendo 

a qualidade dos dados. 

 Implementar programas educativos sobre sífilis voltados para ambos os sexos é essencial, 

e isso ajudará na prevenção da sífilis. Ademais, deve-se incentivar a participação dos parceiros 
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nas consultas médicas e promover o pré-natal masculino conforme orientações do Ministério da 

Saúde. Essas medidas podem contribuir significativamente para reduzir a transmissão vertical da 

sífilis e seus efeitos na saúde materno-infantil. 
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